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Aos 3 dias do mês de junho de 2015, pelas 10:29 horas, reuniu a Comissão de Economia 

e Obras Públicas, na sala 5 do Palácio de S. Bento, na presença dos Senhores 

Deputados constantes da folha de presenças que faz parte integrante desta ata, com a 

seguinte Ordem do Dia: 

 

1. Apreciação e votação da ata n.º 262/XII, relativa à reunião de 27 de maio de 

2015 

 

2. Apreciação e votação do requerimento apresentado pelo PCP para audição 

do Secretário das Infraestruturas, Transportes e Comunicações e do Presidente 

do Conselho de Administração do Metro de Lisboa, Carris, Transtejo e Soflusa 

sobre o processo de reestruturação nestas empresas. 

 

3. Apreciação e votação, na especialidade, do Projeto de Lei n.º 419/XII/2.ª (PS) 

– “Aprova o Regime Jurídico do Financiamento Colaborativo.” 

 

4. Apreciação das informações relativas à discussão em Comissão dos Projetos 

de Resolução n.º 1005/XI/3.ª (BE) – “Recomenda ao Governo a suspensão das 

portagens na Via do Infante e a requalificação da Estrada Nacional 125 e da 

Linha Férrea do Algarve como investimentos prioritários” e n.º 1482/XII/4.ª (PCP) 

– “Pela abolição das portagens na Via do Infante”, n.º 1263/XII/4.ª (PS) – 

“Recomenda ao Governo a publicação da Conta Satélite do Turismo”, e n.º 

1446/XII/4.ª (PCP) – “Execução do prolongamento da Linha Verde do Metro do 

Porto, da Maia até à Trofa até ao final do 1º semestre de 2016.” 

 

5. Discussão em Comissão do Projeto de Resolução n.º 1030/XII/3.ª (BE) – 

“Revitalização da linha do Vouga entre Espinho e Aveiro.” 

 

6. Discussão em Comissão do Projeto de Resolução n.º 1247/XII/4.ª (BE) – 

“Investimento urgente na linha de Cascais.” 
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7. Discussão em Comissão do Projeto de Resolução n.º 1117/XII/4.ª (PS) – 

“Recomenda ao Governo a promoção da onda da Figueira da Foz, considerada 

no PENT como a onda (direita) mais comprida do continente europeu.” 

 

8. Discussão em Comissão do Projeto de Resolução n.º 1260/XII/4.ª (PS) – 

“Recomenda ao Governo urgente requalificação da ligação viária IC2 

(Arrifana/Escapães) – Nó A1 (Santa Maria da Feira).” 

 

 9. Discussão em Comissão do Projeto de Resolução n.º 1021/XII/3.ª (PCP) – 

“Sobre o sector da Assistência em Escala (Handling) no transporte aéreo.” 

 

10. Nomeação de Deputado para elaboração do relatório na generalidade da 

Proposta de Lei n.º 336/XII/4.ª (GOV) – “Procede à décima oitava alteração ao 

Código da Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 114/94, de 3 de maio.” 

 – Relator cabe ao PS 

 

11. Outros assuntos 

 

___________________ 

 

1. Apreciação e votação da ata n.º 262/XII, relativa à reunião de 27 de maio 

de 2015 

 

Iniciada a reunião, o Senhor Presidente da Comissão submeteu à votação a ata n.º 

262/XII, relativa à reunião de 27 de maio de 2015, que foi aprovada por unanimidade. 

 

2. Apreciação e votação do requerimento apresentado pelo PCP para 

audição do Secretário das Infraestruturas, Transportes e Comunicações e 

do Presidente do Conselho de Administração do Metro de Lisboa, Carris, 

Transtejo e Soflusa sobre o processo de reestruturação nestas empresas. 

 

O Senhor Deputado Bruno Dias (PCP) apresentou, nos seus termos, o requerimento 

para audição do Secretário das Infraestruturas, Transportes e Comunicações e do 
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Presidente do Conselho de Administração do Metro de Lisboa, Carris, Transtejo e 

Soflusa sobre o processo de reestruturação nestas empresas, vincando a ilegalidade 

que se verifica no que ultrapassa a Administração comum por não haver leis que o 

permitam. 

 

O Senhor Deputado Paulo Campos (PS) associou-se ao pedido de audição, como o PS 

faz habitualmente. Criticou este processo em várias empresas, recordando iniciativas 

apresentadas pelo PS sobre esta questão. Concordou com o escrutínio destas medidas 

de funcionamento, manifestando oposição aos processos de concessão.  

 

O Senhor Deputado Nuno Matias (PSD) cumprimentou e disse entender o alcance da 

proposta, preferindo que o Presidente da Administração seja o primeiro a ser ouvido, 

antes da audição do Secretário de Estado e propondo que, uma vez que estava já 

pendente uma audição do Secretário de Estado, a propósito da fusão entre a REFER e 

a Estradas de Portugal, se realizasse uma audição única sobre os dois assuntos. 

 

O Senhor Deputado Helder Amaral (CDS/PP) interveio, considerando pertinentes as 

apreciações feitas pelo PCP, preferindo ouvir primeiro o Presidente da Administração, 

prevendo-se o agendamento da audição do Secretário de Estado. 

 

O Senhor Deputado Bruno Dias (PCP) saudou a disponibilidade da maioria para 

aprofundar a matéria e propôs, concordando, primeiro a audição do Presidente da 

Administração e, depois, a audição sobre este tema do Secretário de Estado, para além 

da fusão REFER - Estradas de Portugal. 

 

O Senhor Presidente da Comissão fez o ponto da situação de consenso para ouvir 

primeiro o Presidente do Conselho de Administração e, depois, com a inclusão destes 

dois temas em próxima audição do Secretário de Estado dos Transportes, após o que 

verificou haver unanimidade neste sentido. 

 

 3. Apreciação e votação, na especialidade, do Projeto de Lei n.º 419/XII/2.ª 

(PS) - "Aprova o Regime Jurídico do Financiamento Colaborativo." 
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O Senhor Deputado Nuno Matias (PSD) pediu o adiamento desta discussão e a fixação 

de um novo prazo de apresentação de propostas até à 2.ª-feira seguinte. 

 

O Senhor Deputado Rui Paulo Figueiredo (PS), referindo conversa havida, concordou 

com o adiamento. 

 

O Senhor Deputado Bruno Dias (PCP) referiu-se a eventual regulamentação do Setor 

financeiro, considerando ter interesse confirmar para efeitos desta discussão futura se 

existe nova regulamentação, nomeadamente do Banco de Portugal, tendo o Senhor 

Presidente da Comissão concordado, ficando de ser confirmado pelos Serviços de apoio 

à Comissão junto da COFAP. 

 

4. Apreciação das informações relativas à discussão em Comissão dos 

Projetos de Resolução n.º 1005/XI/3.ª (BE) – “Recomenda ao Governo a 

suspensão das portagens na Via do Infante e a requalificação da Estrada 

Nacional 125 e da Linha Férrea do Algarve como investimentos 

prioritários” e n.º 1482/XII/4.ª (PCP) – “Pela abolição das portagens na Via 

do Infante”, n.º 1263/XII/4.ª (PS) – “Recomenda ao Governo a publicação da 

Conta Satélite do Turismo”, e n.º 1446/XII/4.ª (PCP) – “Execução do 

prolongamento da Linha Verde do Metro do Porto, da Maia até à Trofa até 

ao final do 1º semestre de 2016.” 

 

Apreciadas as informações relativas às discussões em Comissão dos Projetos de 

Resolução n.º 1005/XI/3.ª (BE) – “Recomenda ao Governo a suspensão das portagens 

na Via do Infante e a requalificação da Estrada Nacional 125 e da Linha Férrea do 

Algarve como investimentos prioritários” e n.º 1482/XII/4.ª (PCP) – “Pela abolição das 

portagens na Via do Infante”, n.º 1263/XII/4.ª (PS) – “Recomenda ao Governo a 

publicação da Conta Satélite do Turismo”, e n.º 1446/XII/4.ª (PCP) – “Execução do 

prolongamento da Linha Verde do Metro do Porto, da Maia até à Trofa até ao final do 1º 

semestre de 2016”, e não tendo havido objeções, o Senhor Presidente da Comissão 

informou irem ser enviadas para Plenário para a votação destes Projetos de Resolução. 
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7. Discussão em Comissão do Projeto de Resolução n.º 1117/XII/4.ª (PS) – 

“Recomenda ao Governo a promoção da onda da Figueira da Foz, 

considerada no PENT como a onda (direita) mais comprida do continente 

europeu.” 

 

O Senhor Presidente da Comissão informou que era possível que a discussão de 

projetos de resolução fosse aumentar, pelo que propôs a adoção da grelha de tempos 

de discussão do Plenário, de 3 minutos por grupo parlamentar, com mais 1 minuto para 

o autor do projeto. 

 

O Senhor Deputado Rui Paulo Figueiredo (PS) concordou, com a mesma tolerância 

utilizada no Plenário. 

 

O Senhor Deputado Helder Amaral (CDS/PP) concordou com a grelha proposta. 

 

O Senhor Deputado Bruno Dias (PCP) saudou a iniciativa do Presidente da Comissão 

de adoção da grelha de tempos de discussão, com que concordou, dialogando com o 

Senhor Presidente da Comissão. 

 

O Senhor Deputado Nuno Matias (PSD) deu o acordo à proposta de grelha de tempos 

de discussão, sublinhando o princípio da regra regimental. 

 

O Senhor Presidente da Comissão fez o ponto do debate, admitindo tolerância da Mesa 

perante certas matérias em que haja consenso, ficando, assim, a grelha adotada por 

unanimidade. Partilhou esta ideia da grelha de tempos com os Serviços da Comissão. 

 

O Senhor Deputado João Portugal (PS) apresentou, nos seus termos, o Projeto de 

Resolução n.º 1117/XII/4.ª (PS) – “Recomenda ao Governo a promoção da onda da 

Figueira da Foz, considerada no PENT como a onda (direita) mais comprida do 

continente europeu”, defendendo que esta promoção não seja feita isoladamente e 

notando as vantagens das várias possibilidades de surf existentes, na Figueira da Foz, 

Peniche e Nazaré. 
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O Senhor Deputado Nuno Encarnação (PSD) saudou o Senhor Deputado proponente e 

recordou que foi o Governo que colocou a Figueira da Foz no PENT, sugerindo a retirada 

da parte “Lamentamos …” por forma a se associarem à iniciativa. 

 

O Senhor Deputado João Portugal (PS) recordou intervenções do Secretário de Estado 

sobre o Surf, notando que essa parte mencionada não seria votada, admitindo retirá-la 

para obter unanimidade. Fez reparo quanto ao tempo a que se refere a parte citada, em 

diálogo com o Senhor Deputado Nuno Encarnação (PSD) e o Senhor Presidente da 

Comissão. 

 

O Senhor Deputado Rui Paulo Figueiredo (PS) informou, explicando, que o Grupo 

parlamentar do PS consideraria eventual alteração do texto em discussão. 

 

8. Discussão em Comissão do Projeto de Resolução n.º 1260/XII/4.ª (PS) - 

"Recomenda ao Governo urgente requalificação da ligação viária IC2 

(Arrifana/Escapães) - Nó A1 (Santa Maria da Feira)." 

 

O Senhor Deputado António Cardoso (PS) apresentou o projeto de resolução em 

epígrafe, tendo referido que o que estava em causa era a requalificação de um troço de 

6 km, o qual está enquadrado na EN223 e que é fundamental, porque existe um 

estrangulamento muito grave nesse espaço, com problemas para pessoas e bens. 

Referiu que a obra estava considerada no PETI 3+, mas a demora das obras 

preocupava os autarcas e cidadãos. Concluiu, frisando que o projeto de resolução 

apelava à maior urgência na execução dessa obra. 

 

Pelo Senhor Deputado Paulo Cavaleiro (PSD) foi referida a questão do timing na 

apresentação deste projeto de resolução, tendo em consideração que a Estradas de 

Portugal tinha apresentado um plano de proximidade em dezembro de 2014 e este 

projeto de resolução tinha sido apresentado em fevereiro de 2015. Lembrou também 

que foi aprovada recentemente uma Resolução da Assembleia da República sobre esta 

mesma matéria. Considerou que esta obra era importante, o assunto era conhecido, 

chegou-se a uma solução mais equilibrada do que a que estava prevista anteriormente, 

por isso tem dificuldade em perceber que se faça uma proposta depois de estar tomada 
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uma decisão. Concluiu, afirmando que a obra estava prevista para 2015, que não havia 

notícias em sentido contrário, que o importante era que a obra se fizesse e que tinha 

sido este Governo que iria resolver o assunto. 

 

Tornou a usar da palavra o Senhor Deputado António Cardoso (PS) para referir que o 

Presidente da Câmara de Santa Maria da Feira não tinha uma posição tão otimista como 

a do Deputado Paulo Cavaleiro e que essa preocupação era partilhada pelas 

populações locais. Argumentou ainda que enquanto a obra não começar e se mantiver 

o silêncio que a Estradas de Portugal tem dado à Câmara Municipal de Santa Maria da 

Feira não era demais recomendar a requalificação dessa via. 

 

Finalmente, usou ainda da palavra o Senhor Deputado Bruno Dias (PCP), para referir 

que estavam aqui em causa duas questões: uma era a necessidade de se concretizar 

este projeto, que se arrastava há anos; outra era o momento em que a Assembleia da 

República se pronuncia pela urgente resolução do problema. Referiu que a iniciativa 

que deu origem à resolução da Assembleia da República citada pelo Deputado Paulo 

Cavaleiro não era muito anterior ao plano de proximidade da Estradas de Portugal. 

Concluiu, realçando que faltava aqui uma resposta do Governo ao Parlamento, que 

continuava a tardar e devia passar das palavras aos atos. 

 

9. Discussão em Comissão do Projeto de Resolução n.º 1021/XII/3.ª (PCP) 

– “Sobre o sector da Assistência em Escala (Handling) no transporte 

aéreo.” 

 

O Senhor Deputado Nuno Matias (PSD) pediu o adiamento desta discussão. 

 

10. Nomeação de Deputado para elaboração do relatório na generalidade 

da Proposta de Lei n.º 336/XII/4.ª (GOV) – “Procede à décima oitava 

alteração ao Código da Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 114/94, de 3 

de maio.” 
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A Proposta de Lei n.º 336/XII/4.ª (GOV) – “Procede à décima oitava alteração ao Código 

da Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 114/94, de 3 de maio” foi distribuída ao Grupo 

Parlamentar do PS, que indicou o Deputado Jorge Fão para relator. 

 

11. Outros assuntos 

 

O Senhor Presidente da Comissão informou que: 

o a audição regimental do Ministro da Economia tinha sido reagendada para dia 7 

de julho (terça-feira), às 10 horas; 

o tinha baixado à 1.ª Comissão com conexão à CEOP a Proposta de Lei n.º 

335/XII/4.ª (GOV) – Transpõe a Diretiva n.º 2013/11/UE, do Parlamento Europeu 

e do Conselho, de 21 de maio de 2013, sobre a resolução alternativa de litígios 

de consumo, estabelece o enquadramento jurídico dos mecanismos de 

resolução extrajudicial de litígios de consumo.  

 

 

A reunião foi encerrada às 11:25 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, 

depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 4 de junho de h2015. 

 

O PRESIDENTE  

 

 

(PEDRO PINTO) 
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Folha de Presenças 
 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Afonso Oliveira 
 Altino Bessa 
 Ana Paula Vitorino 
 Bruno Dias 
 Carina Oliveira 
 Fernando Serrasqueiro 
 Helder Amaral 
 Luís Leite Ramos 
 Luís Vales 
 Nuno Encarnação 
 Nuno Filipe Matias 
 Nuno Serra 
 Paulo Ribeiro de Campos 
 Pedro Pinto 
 Rui Paulo Figueiredo 
 Gabriel Côrte-Real Goucha 
 João Portugal 
 Jorge Fão 
 Paulo Cavaleiro 
 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Eduardo Teixeira 
 Fernando Jesus 
 Mariana Mortágua 
 Odete Silva 
 Valter Ribeiro 
 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Heloísa Apolónia 
 Hortense Martins 
 Pedro Nuno Santos 
 
 


